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PROJETO DE LEI N.         DE 2015. 
(Do Sr. FERNANDO MONTEIRO) 

 
 
Altera o art. 26 da Lei n. 6.630, de 1976,  
que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a 
que ficam sujeitos os Medicamentos, as 
Drogas, os Insumos Farmacêuticos e 
Correlatos, Cosméticos, Saneantes e 
Outros Produtos, e dá outras Providências. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 26 da Lei n. 6.630, de 1976, que dispõe 

sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, 

os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros 

Produtos, e dá outras Providências. 

 

Art. 2º O art. 26 da Lei  n. 6.630, de 1976, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo único: 

 

“Art. 26 ............................................................................................ 

Parágrafo único. O registro a que se refere o caput deste artigo, 

nos rótulos das embalagens secundárias de produtos para higiene 

pessoal feminina, de perfumes de uso femininos e outros de natureza e 

finalidade semelhantes, sejam de finalidade estética, protetora, higiênica 

ou odorífera, ficam condicionados ainda à inscrição “violência contra a 

mulher é crime! Ligue 180.” (NR) 

 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
O projeto de lei impõe às empresas destinadas a higiene pessoal 

feminina, de perfumes de uso feminino e com finalidades semelhantes que em 

seus rótulos disponham “violência contra mulher é crime! Ligue 180!” 

O principal objetivo é dar suporte e informar vítimas de violência 

doméstica sobre um dos meios de denúncia que é a Central de Atendimento à 

Mulher que funciona gratuitamente e 24 horas.  

Por meio da Lei 13.025/2014 a Secretaria Política para a Mulher 

tornou a Central em disque-denúncia. Hoje disponível na Espanha, Itália e 

Portugal e até 2016 chegará a mais 10 países.   

Por esse mecanismo as vítimas fazem denúncias que são 

encaminhadas aos sistemas de Segurança Pública e Ministério Público de 

cada Estado e Distrito Federal.  

Diversas mulheres sentem receio em recorrer às delegacias, desse 

modo a Central presta informação e orientação às vítimas de que a denúncia 

feita por essa via será encaminhada diretamente a delegacia, assim, as 

autoridades estarão cientes do ocorrido. 

 

 

 

  Sala das Sessões, em              de                             de 2015. 

 

 

 

 
 

Deputado FERNANDO MONTEIRO 
(PP/PE) 


